PROJETO DE LEI Nº 149/2026
Data: 11 de agosto de 2026

Autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa Municipal de Apoio ao Transporte de Entidades Sem Fins Lucrativos e dá outras providências. 

PROFª SILVANA PERIN – MDB e Vereadores abaixo assinados com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o Programa Municipal de Apoio ao Transporte de Entidades Sem Fins Lucrativos, destinado à cessão de ônibus e micro-ônibus pertencentes ao Município, observada a disponibilidade da frota e o interesse público.
Art. 2º Poderão ser beneficiadas:

I – associações civis sem fins lucrativos; 

II – entidades filantrópicas; 

III – organizações sociais regularmente constituídas; 

IV – entidades religiosas, independentemente da denominação, desde que regularmente constituídas e em situação regular.
Art. 3º A cessão do transporte observará, no mínimo:

I – igualdade de tratamento entre todas as entidades; 

II – impessoalidade e transparência; 

III – disponibilidade da frota, sem prejuízo dos serviços públicos essenciais; 

IV – protocolo de solicitação com antecedência mínima definida em regulamento; 

V – apresentação da documentação da entidade; 

VI – vedação de favorecimento político ou pessoal.
Art. 4º O benefício poderá ser concedido para participação em atividades de caráter: 

I – social; 

II – educacional; 

III – cultural; 

IV – esportivo; 

V – religioso; 

VI – comunitário.
Art. 5º A utilização dos veículos dependerá de autorização do órgão competente e observará as normas de trânsito, segurança e responsabilidade patrimonial. 

Art. 6º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, estabelecendo: 

I – critérios de seleção; 

II – limite anual de viagens; 

III – prioridades em caso de conflito de datas; 

IV – responsabilidades da entidade beneficiada; 

V – prestação de contas da utilização. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa Municipal de Apoio ao Transporte de Entidades Sem Fins Lucrativos, mediante a cessão de ônibus e micro-ônibus pertencentes ao Município, observada a disponibilidade da frota, o interesse público e os critérios a serem estabelecidos em regulamento. 

As entidades sem fins lucrativos desempenham papel fundamental na promoção de atividades de interesse coletivo, desenvolvendo ações de natureza social, educacional, cultural, esportiva, religiosa e comunitária que complementam a atuação do Poder Público e beneficiam diretamente a população sorrisense.

Entretanto, muitas dessas instituições enfrentam dificuldades financeiras para custear o transporte de seus integrantes em eventos, competições, encontros, capacitações, apresentações, ações sociais, retiros, visitas técnicas e outras atividades compatíveis com suas finalidades estatutárias. Em inúmeros casos, a ausência de recursos para deslocamento acaba limitando a participação dessas entidades em iniciativas que promovem inclusão social, desenvolvimento humano, integração comunitária e fortalecimento da cidadania.

A presente proposta busca estabelecer parâmetros objetivos para que, sempre que houver disponibilidade da frota municipal e sem prejuízo da prestação dos serviços públicos essenciais, o Município possa apoiar essas instituições de forma isonômica, transparente e impessoal, evitando decisões discricionárias sem critérios previamente definidos.

Importante destacar que o projeto contempla todas as entidades sem fins lucrativos que atendam aos requisitos legais, incluindo associações civis, entidades filantrópicas, organizações sociais e entidades religiosas regularmente constituídas, independentemente de sua denominação, em estrita observância ao princípio da laicidade do Estado e ao dever constitucional de tratamento igualitário.

Ressalta-se, ainda, que a proposta possui caráter estritamente autorizativo, não impondo obrigação imediata ao Poder Executivo, cabendo à Administração Pública avaliar a conveniência, a oportunidade, a disponibilidade orçamentária e operacional, bem como regulamentar os critérios técnicos necessários à implementação do programa, caso entenda pertinente. Tal sistemática é semelhante à adotada em outras leis autorizativas apresentadas perante esta Casa Legislativa.

Diante da relevância da matéria, do fortalecimento das entidades que prestam serviços de interesse público e dos benefícios sociais decorrentes da ampliação do acesso ao transporte para o desenvolvimento de suas atividades institucionais, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposição.
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